PARECER Nº  1186 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, de 2004

Através da Mensagem A nº 62/04, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 24, de 2004, que altera a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 43 (quarenta e três)  emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça analisando os aspectos de ordem constitucional,  legal e jurídico do projeto, das emendas e dos substitutivos apresentados, nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente proposição visa alterar e acrescentar dispositivos na Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que institui o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Secretaria de Estado da Educação.

A presente propositura visa minimizar e eliminar algumas das distorções ocorridas na carreira do magistério, quando do cumprimento dos dispositivos da lei acima referida.

Dentre as inovações principais sugeridas, destacamos:

1. retorno da vantagem pessoal que era percebida pelos integrantes do Quadro do Magistério e que foi retirada quando do reajuste salarial de 5% em abril/2002;

2. criação  do nível V para as classes de Suporte Pedagógico: Diretor de Escola e Supervisor de Ensino;

3. possibilidade de opção para o cálculo de proventos da melhor forma que convier ao docente, dentro das regras estabelecidas aos que já haviam cumprido, por completo, período com carga maior visando a aposentadoria;

4. os integrantes do magistério que prestarem concurso para outro cargo serão nomeados no nível em que se encontram no cargo de origem, e não no inicial como ocorre atualmente;

5. equiparação do salário do PEB I com nível universitário ao salário do PEB II;

6. alteração da tabela  com 5% de acréscimo ao PEB II;

7. extensão da aplicação dos dispositivos da lei às classes em extinção, aos inativos e pensionistas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Por essas razões, sob os aspectos que ora nos compete examinar, não encontramos óbices ao acolhimento do projeto

DAS EMENDAS

As emendas 01, 13, 14, 15, 17 e 41 propõem alterações ao artigo 3º do projeto, na seguinte conformidade: a emenda nº 01 objetiva conceder reajuste de 5% (cinco por cento) aos pisos salariais dos Especialistas de Educação do Quadro do Magistério, os quais segundo o autor da emenda em tela  ficaram fora da presente proposição.

 De outra parte, as emendas nºs 13, 14, 15, 17 e 41 têm por finalidade assegurar parâmetro para os futuros reajustes salariais  para servidores aposentados do Quadro do Magistério, enquadrados em cargos de Suporte Pedagógico em extinção, por força da Lei Complementar nº 836/97.

As emendas nºs 08 e 26 buscam dar nova redação ao Anexo I, a que se refere o artigo 3º do projeto, de forma a refazer a tabela I para adequar os valores do salário base de suporte pedagógico, cujos vencimentos foram acrescidos de 5%.

A pretensão contida nas emendas de nºs. 1, 8 e 26 não se justificam, eis que a todos os integrantes das Classes de Suporte Pedagógico será concedido mais um nível, conforme previsto no artigo 5o. do projeto original, o que significará um acréscimo equivalente a 5%.

No mesmo sentido não recomendamos a aprovação da emenda de  nº.  17, tendo em vista que as Classes de  Suporte Pedagógico em extinção terão a alteração da tabela – Anexo II do Subanexo 2 e Subanexo 3, na proporção de 5%.

Com relação às emendas de nºs. 13 e 14, temos a informar  que as mesmas buscam implantar um processo de promoção pós aposentadoria não previsto no texto da Lei Complementar que ora se pretende alterar.

A pretensão proposta na emenda de nº 15 é desnecessária, pois não se pode garantir equivalência salarial entre cargos diversos e, mais ainda, entre um em extinção, ocupado por inativo e o outro em atividade.

Ademais releva salientar que  as medidas colimadas nas referidas emendas visam disciplinar providências de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2°, 4, da Carta Estadual. Razão pela qual  nosso parecer é contrário às emendas de nº.s. 1, 8, 13, 14, 15, 17, 26 e 41.
As emendas nºs 02, 04, 05, 16, 21 e 39 visam alterar dispositivos contidos no artigo 1º, que dizem respeito  ao artigo 27, bem como ao artigo 1º   e parágrafo único do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

 Com relação à emenda de nº 16 temos a considerar que não mais se aceitam os Institutos de Acesso, de Reversão, de Aproveitamento ou de Readmissão, vez que o ingresso dos servidores se dá exclusivamente por meio de concurso público, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da referida emenda.

Não sugerimos a aprovação  das  emendas  de nº 2, 5 e 21, eis  que a Secretaria da Educação trabalha com a perspectiva de que o titular de cada cargo assuma as funções do seu próprio cargo. Em razão disso, vem promovendo concursos públicos para efetivar profissionais dentro das Classes do Quadro do Magistério.

 No que tange à emenda de nº 39, concluímos que a redação original do parágrafo único do artigo 7o. das Disposições Transitórias da Lei Complementar 866/97, deve ser mantida, pois é o dispositivo legal que permite a compatibilização entre horas-aula e hora-relógio da carga horário do inativo.

Quanto à emenda de nº 4, o que se pretende garantir é o ajuste de nível a quem ingressar em outra classe da mesma carreira e não a quem permanece na mesma classe. Assim, não recomendação a sua aprovação.

Somos, pois contrários á aprovação das emendas e nºs. 02, 04, 05, 16, 21 e 39.

As emendas nºs 03, 24, 25 e 38 do projeto objetivam alterar o artigo 2º do projeto, no que diz respeito ao § 4º do artigo 39 da Lei Complementar nº 836/97. As três primeiras visam garantir que o profissional da educação quando de sua aposentadoria, possa ter os seus direitos preservados quanto à composição de sua jornada, independentemente do número de aulas e horas de aula trabalhados; e  a emenda nº 38 sugere a supressão das expressões  “... efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula”, constantes do referido dispositivo.

A medida visa estender, de forma permanente, dispositivo que vigorou transitoriamente por 5(cinco) anos e por isso deve ser mantida a redação original que constou das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97.

Nosso parecer é contrário às emendas de nºs. 3, 24, 25 e 38.

De outra parte a emenda nº 20 também se refere ao artigo 2º do projeto, mas no tocante ao inciso II do artigo 22 da Lei Complementar nº 836/97, de forma a reduzir o interstício proposto pela mensagem governamental de 06 (seis) anos para 05(cinco) anos.

Não se justifica a proposta, uma vez que na passagem do Nível III para o Nível IV nas Classes de Suporte Pedagógico, o interstício mínimo a ser cumprido já é de 6(seis) anos.

Os interstícios menores  para a Classe Docente na passagem de um Nível para outro levam em consideração a natureza e o estímulo  à sua  evolução funcional pelas vias acadêmicas e não-acadêmicas, além da aposentadoria especial do docente.

Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 20.

As emendas nºs  06 e 22 referem-se  ao artigo 5º do  projeto. A primeira busca modificar  o citado dispositivo, de forma a aplicar o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o salário base como reajuste salarial. E a segunda acrescenta parágrafo , de forma a retroagir os efeitos do enquadramento previsto no caput a 1º de fevereiro de 1998.

Com referência às medidas pretendidas, entendemos que a medida fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Dessa forma, desaconselhamos o acolhimento das emendas de nºs 06 e 22.

As emendas nºs 07 e 23 objetivam dar nova redação ao Artigo único da Disposição Transitória do projeto, visando estender aos demais integrantes do QM os benefícios concedidos aos diretores e supervisores sem distinção.

O que se pretende com o dispositivo é garantir o ajuste de nível a quem ingressar em outra classe da mesma carreira e não a quem permanece na mesma classe.O texto original é claro e não deixa dúvidas, reportando-se a profissionais que ingressaram em outra classe.

Novamente, as medida revelam impedimentos de ordem constitucional, uma vez que contém vícios de inconstitucionalidade (art. 24, § 2º, item 4) da Constituição Estadual.

Somos, pois, contrários à aprovação das emendas  de nºs. 07 e 23.

As emendas 10, 18 e 19 têm por finalidade dar nova redação ao artigo 9º do projeto, que trata da vigência da presente propositura, para  retroagir os seus efeitos , respectivamente, a 1º de julho de 2004, a 1º de maio de 2004 e a 1º de agosto de 2004.

Da mesma forma da análise das emendas de nºs 06 e 22, entendemos que  a antecipação dos efeitos da lei que ora se pretende alterar, fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Nosso parecer é contrário às emendas de nºs. 10, 18 e 19.

As emendas nºs 11 e 12 acrescentam parágrafo único ao artigo 4º do projeto, objetivando o enquadramento dos professores de Educação Básica I – PEB, com formação universitária.

Os cargos de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II são distintos, previstos no plano de carreira e o ingresso em cada um deles só é possível, constitucionalmente, por meio de concurso público de provas e títulos, vedado o enquadramento proposta na emenda. Dessa forma nosso parecer é contrário às emendas de nºs. 11 e 12.

A emenda nº 09 pretende fixar em 1º de janeiro de cada ano a data-base para revisão dos vencimentos e proventos dos servidores públicos, ativos e inativos do Quadro do Magistério.

Entendemos que a fixação de data-base para revisão dos vencimentos e proventos deverá ser objeto de legislação específica aplicável a todos os servidores públicos.

Assim, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 9.

A emenda nº 27 acrescenta  artigo e parágrafos ao projeto,  visando propor um Anexo de Enquadramento do Quadro do Magistério .

Não se justifica tal proposta, uma vez que os integrantes do Quadro do Magistério terão seus benefícios contemplados nas tabelas constantes deste projeto de lei. 

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 27.


A emenda nº 28  acrescenta dispositivo, visando  dar nova redação ao artigo 20 da Lei Complementar nº 836/97, que versa sobre evolução funcional.

Ressaltamos que o artigo 48 da Lei Complementar nº 836/97 já disciplina o assunto que se pretende incluir no § 2o. da emenda. Aliás, releva salientar que a medida ali proposta poderá propiciar condições para dupla evolução na carreira por meio de utilização de um mesmo título.

Nosso parecer é contrário à emenda de nº 28.

A emenda nº 29 propõe artigo ao projeto, objetivando dar nova redação ao artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97, de forma a assegurar ao docente que, admitido em caráter temporário, tenha sido dispensado de sua função a pedido ou por cessação da necessidade de serviço, no momento de sua nova admissão, o automático enquadramento de sua função nível que ocupava quando do seu desligamento do serviço público.

Ressaltamos que a dispensa, a pedido, não pode gerar direitos ao servidor quando de eventual admissão ao serviço público.

Somos, pela rejeição da emenda de nº 29.

A emenda nº 30  acrescenta dispositivo ao projeto, visando dar nova redação ao artigo 38 da Lei Complementar nº 836/97,  de forma a estabelecer que para efeito da aplicação do disposto no artigo 133 da Constituição do Estado, será considerado o nível retribuitório em que se encontra o ocupante da respectiva função, para fins de cálculo dos décimos a que fará jus.

A regulamentação  do disposto no artigo 133 da Constituição Estadual já foi feita em dispositivo próprio, não merecendo ser tratada nesta lei complementar.

Não recomendamos a aprovação da emenda de nº 30.

A emenda nº 31 adita artigo ao projeto, de forma a dar nova redação ao item 4 do parágrafo único do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836/97, visando corrigir distorções com referência a carga horária.

Desnecessário o acréscimo proposto, eis que  sua introdução não altera o significado da redação original, vez que naquele  texto  não há limite fixado.

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 31.

A emenda nº 32 acrescenta artigo visando incluir parágrafo ao artigo 39 da Lei Complementar nº 836/97, estabelecendo que os ocupantes de função atividade corresponderão aos últimos 60 (sessenta) em que a carga horária tenha sido diferente de zero.

O pagamento de proventos deve levar em conta os últimos meses imediatamente anteriores à aposentadoria e as outras alternativas possíveis já são ofertadas no  4o. que se pretende incluir ao artigo 39 da Lei Complementar nº 836/97.

Não sugerimos o acolhimento da emenda de nº 32.

A emenda nº 33 inclui artigo,  objetivando garantir aos ocupantes de cargos em extinção qualquer aumento de vencimentos que for concedido aos demais integrantes da carreira do magistério.

O tratamento isonômico a ser conferido aos cargos em extinção será objeto da regulamentação de cada diploma legal que conceder aumento de vencimentos. 

Nosso parecer é contrário à emenda de n º 33.

As emendas nºs 34  e 35 acrescentam  artigo visando modificar a redação das alíneas “b” e “c” do inciso II do artigo 22 da Lei Complementar nº 836/97, de forma a alterar o interstício proposto pela mensagem governamental.

 A redução de 5(cinco) anos para a aposentadoria especial de professor justifica a diferença de tratamento na evolução funcional entre as carreiras de Classes Docente e de Suporte  Pedagógico.

Somos, pela rejeição das emendas de nºs. 34 e 35.

A emenda nº 36 inclui artigo  de forma a garantir a equivalência salarial, nos futuros reajustes, entre os vencimentos do cargo de Diretor Regional de Ensino e o cargo de suporte pedagógico em extinção, de Delegado de Ensino.

A emenda nº 37 adita artigo visando garantir  a equivalência salarial nos futuros reajustes, entre os vencimentos dos níveis atuais dos cargos de Diretor de Escola com os cargos de Suporte Pedagógico em extinção.

Com relação ao disposto nas emendas de nºs. 36 e 37, ressaltamos que não se pode garantir equivalência salarial entre cargos diversos e, mais ainda, entre um em extinção e outro na ativa. 

A emenda nº 40 quer  incluir dispositivo estabelecendo que os titulares de cargo de Supervisor de Ensino nomeados anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 836/97, terão seus cargos  reenquadrados no nível subseqüente ao que foram enquadrados em 1º de fevereiro de 1998, sem prejuízo do disposto no artigo 5º da  presente proposição.

Mais, um vez desaconselhamos o acolhimento da referida emenda, pois consubstanciam providências que implicam em acréscimo de despesas, ferindo assim, o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 36,  37 e 40.

A emenda nº 42 busca incluir artigo  visando estender o pagamento da Gratificação por Trabalho Educacional aos servidores inativos do Quadro do Magistério.

Estender a Gratificação por Trabalho Educacional aos inativos significa descaracterizar tal medida, ainda assim, a extensão do benefício aos servidores  inativos fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 42.

A emenda nº 43 objetiva acrescentar artigo estabelecendo que a Gratificação Geral, a Gratificação por Trabalho Educacional e o Prêmio de Valorização do Magistério ficam incorporados ao padrão dos vencimentos dos servidores de que trata a presente propositura.

Além das incorporações serem objetos de leis próprias, a Administração deve estar atenta  à Lei Orçamentária e aos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Salientamos, ainda que a mesma pretende disciplinar  medida de que implica em acréscimo de despesas, ferindo assim, o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Assim, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 43.

Ante o exposto, sob os aspectos, que ora nos cumpre examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 24,de 2004, e contrários à aprovação das emendas apresentadas de nºs. 1 a 43.

a)  EDSON APARECIDO -  Relator Especial

